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ORÇAMENTO PÚBLICO: A IMPORTÂNCIA DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA NO PERÍODO DE 2005 A 2010
Fabiano de Moura Ribeiro
RESUMO

Aos poucos vem crescendo o número de municípios que, de alguma forma, têm adotado a prática do orçamento participativo como política pública de participação popular, embora com diferentes metodologias. O objetivo deste trabalho é discutir a importância do orçamento participativo, tomando por base orçamento da prefeitura municipal da cidade de João Pessoa – PB. A presente pesquisa realizou-se sob a perspectiva de uma abordagem qualitativa de caráter exploratório. Quanto aos meios de investigação, podem ser considerados do tipo bibliográfico e documental, utilizando-se como fonte livros, redes eletrônicas de acesso público e impressos institucionais, fornecendo instrumental analítico para fundamentar a matéria. Após a análise de relatórios e dados históricos, observou-se como resultado uma crescente participação da população nas reuniões realizadas nas regiões orçamentárias, possibilitando uma efetiva participação do contribuinte na aplicação dos tributos diante das diversas demandas da comunidade local, além de fortalecer o sentido principal do orçamento participativo no que se refere à democracia e a prática da cidadania por parte dos membros da sociedade.
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1 INTRODUÇÃO

Durante muito tempo, o orçamento público foi elaborado sem a participação direta do contribuinte, embora este seja o principal interessado em sua elaboração e execução, uma vez que naquele instrumento de planejamento é que são definidos os programas e ações que garantem uma distribuição isonômica dos recursos públicos, alcançando os direitos constitucionais dos cidadãos.

Com o desenvolvimento econômico nacional e os diversos meios de informação à disposição do contribuinte, surgiu a necessidade de acompanhar todo o processo orçamentário de arrecadação de receitas e sua aplicação nas mais variadas despesas necessárias às demandas sociais. 

Para isso, a criação da Lei de Responsabilidade Fiscal e de outros institutos jurídicos foi importante para o controle sobre a aplicação dos recursos públicos, através de publicações nos sites dos órgãos de controle tanto sobre os resultados de cada ente público quanto sobre a maneira de como a comunidade pode denunciar ou solicitar esclarecimentos sobre quaisquer dúvidas acerca do assunto.

A evolução no controle e acompanhamento do orçamento através da sociedade civil foi materializada com o surgimento do orçamento participativo (OP), podendo ser entendido como uma ferramenta de gestão democrática cuja finalidade é a participação ativa da comunidade na tomada de decisões, junto com o gestor local, sobre as prioridades a serem definidas na aplicação dos recursos públicos em demandas consideradas essenciais. Este orçamento tem tido uma melhor aplicabilidade no âmbito das administrações municipais, onde há a interação direta da população no intuito de identificar os problemas mais graves e as obras e serviços que são mais urgentes em cada região do município, beneficiando, assim, a coletividade de maneira satisfatória.

O objetivo desta pesquisa é discutir a importância do orçamento participativo, tomando por base o estudo do caso da cidade de João Pessoa – PB. A discussão, entendimento e divulgação deste modelo de gestão faz-se necessário para que os municípios brasileiros possam otimizar a gestão de seus recursos, com participação ativa por parte da população. Além disso, leva-se em consideração o fato de que o orçamento democrático vem se consolidando como uma prática eficaz no segmento público local, sobretudo pela ampla participação dos cidadãos e resgate da cidadania.

Este trabalho foi desenvolvido através pesquisa documental e revisão bibliográfica pertinente ao assunto, com busca ativa em livros, manuais educativos, sites científicos e consulta aos arquivos da Prefeitura Municipal de João Pessoa.
O estudo está dividido em 3 partes: na primeira parte, temos o referencial teórico, nos capítulos 2, 3 e 4; o capítulo 2 aborda conceitos sobre orçamento público, seus aspectos, leis orçamentárias e princípios; o capítulo 3 traz conceitos sobre orçamento participativo, seus princípios, importância, implantação e estrutura; o quarto, apresenta a implantação do orçamento democrático na cidade de João Pessoa-PB. A segunda parte, representada pelo capítulo 5, traz a metodologia do estudo; e, na terceira e última parte, são analisados os dados e apresentadas as considerações finais sobre os resultados da pesquisa realizada.
2 ORÇAMENTO PÚBLICO

A experiência do Orçamento Público, considerada como uma “Escola de Cidadania” iniciou-se nas décadas de 70 e 80 do século XX, com o objetivo de obter o controle social do orçamento, das políticas públicas e de iniciativas implementadas pela administração pública. Experiências na década de 70 exibiam claramente a possibilidade de democratização da administração municipal, como exemplo a de Lages, em Santa Catarina e Boa Esperança no Espírito Santo. Nos anos 80 pode-se citar a experiência de Vila Velha no Espírito Santo, como a pioneira da democratização do orçamento (RIBEIRO e GRAZIA, 2003).
2.1
Conceito

Muitos são os conceitos elaborados pelos doutrinadores e estudiosos sobre o orçamento público. Neste sentido, destacam-se, abaixo, algumas destas definições:

 Para Silva (2004, p. 37), orçamento público é compreendido como: 

um plano de trabalho governamental expresso em termos monetários, que evidencia a política econômico-financeira do Governo e em cuja elaboração foram observados os princípios da unidade, universalidade, anualidade, especificação dentre outros.

Nessa perspectiva, Fortes (2006, p. 73) faz a seguinte consideração: 

Orçamento é uma prévia autorização do Poder Legislativo para que se realizem receitas e despesas de um ente público, obedecendo a um determinado período de tempo. Por meio do orçamento podemos verificar a real situação econômica do Estado, evidenciando os seus gastos com a saúde, educação, saneamento, obras públicas, pessoal, etc.

Kohama (2000, p. 68) entende que:

Orçamento é a previsão de receitas e a fixação das despesas para um determinado período de tempo, geralmente um ano, sendo uma peça fundamental da administração das finanças do Estado e de Contabilidade Pública.
Dessa forma, o orçamento público constitui-se como um instrumento de suma importância para que o gestor público administre de forma eficaz e eficiente os recursos públicos disponíveis, uma vez que nele está materializado, em valores, todo o planejamento governamental anual. Também não se pode deixar de ressaltar sua importância quando de sua publicação para que a população entenda como e em que será aplicado o dinheiro público, cumprindo, assim, a tão desejada transparência dos gastos públicos e sua ação planejada, conforme preceitua o art. 1º, §1º da Lei de Responsabilidade Fiscal (PORTAL DA PRESIDÊNCIA, 2010). 

2.2
Aspectos do Orçamento
Segundo Mota (2009, p. 18), o orçamento é estudado sob os seguintes aspectos:

Aspecto Jurídico – O orçamento deve estar consubstanciado em base legal, por ser uma lei “formal”.

Aspecto Financeiro – ressalta o estudo dos fluxos de recursos financeiros que transitam nos cofres públicos durante a execução da lei de orçamento, que se dá de 1º de janeiro a 31 de dezembro.

Aspecto Político – representa um dos instrumentos que o Poder Legislativo detém para colocar em prática sua missão de controlador dos gastos públicos, bem como o Poder Executivo para revelar suas ações e metas para determinado período de tempo.

Sob o Aspecto Jurídico, vale salientar que o orçamento, por ser uma lei, deve seguir as regras do ordenamento jurídico vigente, embora o mesmo tenha natureza autorizativa. Alguns autores defendem a tese desta lei ser um ato impositivo, mas esta divergência doutrinária foge do objetivo desta explanação (MOTA, 2009).

No Aspecto Financeiro, as avaliações sobre as fontes de recursos que serão incluídas no orçamento para cobertura dos dispêndios financeiros são minuciosamente estudadas a fim de que, ao final do exercício corrente, não ocorra o déficit financeiro, aumentando, assim, a dívida do país (MOTA, 2009).
Sob o Aspecto Político, observa-se que o orçamento é um instrumento fundamental de controle não apenas por parte do Poder Legislativo, como também do próprio Poder Executivo na execução daquele por parte dos diversos órgãos e entidades públicas. O Governo Federal ainda utiliza o orçamento para demonstrar suas ações detalhadamente por cada região, Estado ou município, seja por imposição legal ou simplesmente para demonstrar à população que os recursos públicos estão sendo efetivamente aplicados (MOTA, 2009).
2.3
Leis Orçamentárias

A competência para a elaboração dos planos de ação governamental e do orçamento é sempre do Executivo. De acordo com a Constituição Federal de 1988, nos incisos I, II e III, art. 165 (BRASIL, 2010, p. 48):

Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada;

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de Aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

O Plano Plurianual - PPA será elaborado no primeiro ano do mandato do governante eleito, com vigência a partir do segundo ano de mandato e com prazo de execução de quatro anos. O projeto de Lei do PPA deverá ser enviado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até quatro meses antes do final do primeiro exercício financeiro do mandato do novo governante, tendo como data limite o dia 31 de agosto do exercício corrente. Posteriormente, após a análise dos parlamentares, este projeto será devolvido até o encerramento da sessão legislativa (22 de dezembro do corrente ano) para a sanção. O chefe do Poder Executivo pode vetar total ou parcialmente o projeto, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento. Nesse caso, comunicará ao Presidente do Senado os motivos do veto. A parte não vetada será publicada no Diário Oficial da União como lei. O veto deve ser apreciado pelo Congresso Nacional (SENADO FEDERAL, 2011).

A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO define as metas e prioridades do governo para o ano seguinte, orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual, dispõe sobre alterações na legislação tributária e estabelece a política das agências de desenvolvimento (Banco do Nordeste, Banco do Brasil, BNDES, Banco da Amazônia, etc). Também fixa limites para os orçamentos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público e dipõe sobre gastos com pessoal. A Lei de Responsabilidade Fiscal remeteu à LDO diversos outros temas, como política fiscal, contingenciamento dos gastos, transferências de recursos para entidades públicas e privadas e política monetária (SENADO FEDERAL, 2011). 

O projeto de LDO é elaborado pela Secretaria de Orçamento Federal e encaminhado ao Congresso Nacional pelo Presidente da República, que possui exclusividade na iniciativa das leis orçamentárias. Composto pelo texto da lei e diversos anexos, o projeto de lei deve ser encaminhado ao Congresso Nacional até 15 de abril de cada ano (SENADO FEDERAL, 2011). 

Após análise e aprovação do Congresso Nacional, o projeto de LDO é enviado à Casa Civil da Presidência da República até o dia 17/07 do ano em curso para sanção. O chefe do Poder Executivo pode vetar total ou parcialmente o projeto, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento. Nesse caso, comunicará ao Presidente do Senado os motivos do veto. A parte não vetada será publicada no Diário Oficial da União como lei. O veto deve ser apreciado pelo Congresso Nacional (SENADO FEDERAL, 2011).

O projeto de Lei Orçamentária Anual - LOA estima as receitas que o governo espera arrecadar durante o ano e fixa os gastos (despesas) a serem realizados com tais recursos. Este projeto é formado pelo orçamento fiscal, orçamento da seguridade social e o orçamento de investimento das estatais. O Poder Executivo deverá enviar o projeto de LOA para ser apreciado pelo Congresso Nacional até quatro meses antes do final do exercício financeiro, fixado na data de 31 de agosto do corrente ano. 
Após apreciação e aprovação do Congresso Nacional, o projeto de LOA será enviado para o Poder Executivo até o dia 22 de dezembro para sanção. Caso o Chefe do Poder Executivo decida vetar no todo ou em parte o projeto, a parte aprovada será publicada no Diário Oficial da União, enquanto os vetos serão avaliados pelo Congresso Nacional (SENADO FEDERAL, 2011). 

2.4
Princípios Orçamentários
Os Princípios Orçamentários são as regras que cercam a instituição orçamentária, visando a dar-lhe consistência principalmente no que se refere ao controle pelo Poder Legislativo (SENADO FEDERAL, 2011). 
Apesar de algumas divergências acerca da sua estrutura e conceituação, segue abaixo a classificação aceita pela maioria dos doutrinadores:
Quadro 1 – Princípios Orçamentários

	PRINCÍPIO
	DEFINIÇÃO

	Anualidade
	O orçamento deve ter vigência limitada a um exercício financeiro.

	Clareza
	O orçamento deve ser claro e de fácil compreensão para qualquer cidadão.

	Equilíbrio
	O total da despesa orçamentária não poderá ultrapassar o da receita orçamentária prevista para o exercício financeiro.

	Exclusividade
	A lei orçamentária não poderá conter matéria estranha à fixação das despesas e à previsão das receitas.

	Legalidade
	A administração pública subordina-se aos ditames da lei.

	Não – afetação das receitas
	Nenhuma parcela da receita poderá ser vinculada a determinada despesa. Porém, há exceções como parcela de tributos que originam o FPE e o FPM. 

	Publicidade
	Garantia da transparência dos gastos públicos a qualquer interessado e aos órgãos de controle.

	Unidade
	O orçamento é uno. Todas as receitas e despesas devem estar contidas numa só lei orçamentária.

	Uniformidade
	Sob o aspecto formal, o orçamento deve ser padronizado nos diversos exercícios para que possa ser comparado ao longo do tempo.

	Universalidade
	Todas as receitas e despesas devem constar do orçamento, sem haver omissão.

	Orçamento Bruto
	Todas as receitas e despesas devem constar do orçamento com seus valores brutos, sem quaisquer deduções.


Fonte: Mota (2009, p. 29).

3
ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

A experiência de orçamento participativo surgiu na cidade de Porto Alegre, capital do estado do Rio Grande do Sul, na gestão do governador Olívio Dutra, do Partido dos Trabalhadores (PT), em 1989, como resultado da pressão de movimentos populares cujo objetivo era a participação da sociedade local nas decisões governamentais (PAES DE PAULA, 2005).


Nesse sentido, surgiram conceitos acerca do Orçamento participativo, conforme o entendimento de alguns estudiosos. Orçamento Participativo é a modalidade de elaboração do Orçamento que tem seu Programa baseado nos princípios democráticos e na cidadania participativa, composta da sociedade civil, organizada por meio de conselhos, associações, representantes e outros, que opinam sobre a definição das metas e dos programas prioritários de governo (MACHADO, 2009). 

Pires (2001, p.27) afirma que o Orçamento Participativo é: 

uma metodologia de gestão dos recursos econômico-financeiros da prefeitura que considera as opiniões e as ponderações dos cidadãos comuns, sem cargo eletivo, na decisão orçamentária e na condução das despesas, principalmente dos investimentos.


Entende-se por Orçamento Participativo como sendo um instrumento de democratização capaz de garantir a participação do cidadão na definição das prioridades na aplicação dos recursos públicos por parte dos governantes locais.    

O Orçamento Participativo da Prefeitura Municipal de João Pessoa, no Estado da Paraíba, foi denominado pelos gestores municipais como Orçamento Democrático, nome que será utilizado no corpo do trabalho a partir de agora. Para essa prefeitura, Orçamento Democrático é definido como um instrumento de participação direta dos cidadãos e cidadãs no processo de elaboração, implementação e fiscalização da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), da Lei Orçamentária Anual (LOA) e do Plano Plurianual (PPA). 


Percebe-se que os conceitos de orçamento participativo são diversificados. Contudo, encontram convergência na participação popular na tomada de decisão e acompanhamento das ações dos gestores de recursos públicos, bem como nas políticas públicas planejadas para o município, fazendo com que os moradores possam exercer, assim, a cidadania como co-responsáveis pelos resultados obtidos.

4
A IMPLANTAÇÃO DO ORÇAMENTO DEMOCRÁTICO NA CIDADE DE JOÃO PESSOA
Para a análise dos impactos do Orçamento Democrático na Cidade de João Pessoa, é de suma importância conhecer as características locais. Para tanto, apresentam-se a seguir, algumas dessas características, segundo os dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de João Pessoa:

Quadro 2 – Dados da cidade de João Pessoa
	População
	702.235 mil habitantes

	Bairros
	63

	Aglomerados Subnormais
	64

	População em Aglomerados Subnormais
	12% da população

	Posição em qualidade de vida
	26ª cidade do país

	Quantidade de Jovens
	38% da população

	Quantidade de Idosos
	8,1 % da população


Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa (2010)
Observa-se nas condições sociais apresentadas acima (quadro 2) que um grande número de pessoas das cidades do Estado da Paraíba e de outras unidades da federação migrou para João Pessoa em busca de uma melhor qualidade de vida. 

A implantação do Orçamento Democrático no município de João Pessoa foi efetivada através de uma reforma administrativa, iniciada pela gestão municipal em 2005, que visava à adequação da máquina administrativa a um novo projeto de governo do campo democrático popular. Um dos pontos principais da Carta Programática do Governo era a participação popular nas ações da gestão. Assim, a reforma iniciou - se com a aprovação da Lei Nº. 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 que instituía, entre outros pontos, a Secretaria da Transparência Pública, experiência pioneira no Brasil, e seus órgãos: a Coordenadoria do Orçamento Democrático, a Ouvidoria Municipal, o Departamento de Gestão da Informação (DPGI) e o Controle Interno (PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 2010).
A ideia do Orçamento Democrático surgiu do diálogo constante com a sociedade e os movimentos sociais e populares que exigiam um espaço de debate constante com a Prefeitura de João Pessoa. O modelo para formatar o instrumento do Orçamento Democrático foi fruto de pesquisa de outros exemplos de experiências de orçamentos participativos existentes em outras localidades do país, como o orçamento de Porto Alegre e Belo Horizonte, por exemplo.

Em cinco anos de existência, já participaram do Orçamento Democrático mais de 150 mil pessoas e cerca de 2 mil delegados foram eleitos. Durante este período, aconteceram mais de 1.400 reuniões entre o Poder Público Municipal e a população. O resultado é uma distribuição mais justa e igualitária dos recursos públicos, que pode ser percebida nas regiões que antes eram esquecidas pelos poderes públicos e que só nos últimos cinco anos passaram a receber investimentos em infra-estrutura, saneamento, educação e saúde, dentre outras áreas (PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 2010). 
Diante desta prática de gestão, a responsabilidade na oferta de produtos e serviços públicos que satisfaçam as necessidades dos cidadãos passou a ser dividida entre os governantes e toda sociedade que, motivada com sua participação, amadurecerá a cada dia sua consciência sobre a cidadania e seus direitos e deveres.

4.1
Princípios 

O Orçamento Democrático do Município de João Pessoa possui seu Regimento Geral que instituiu os seguintes princípios básicos:

· O fortalecimento do Poder Local;

· O empoderamento da sociedade, através da sua participação na gestão pública municipal;

· O estabelecimento do controle social, através de mecanismos de prestação de contas e de transparência das políticas públicas.

4.2
Estrutura

Para que o Orçamento Democrático fosse realizado, foi criada a seguinte estrutura:

· Equipe Técnica formada por funcionários da Prefeitura, responsáveis pela operacionalização e atividades que envolvem o Orçamento Democrático;

· Os Articuladores Regionais, também funcionários da Prefeitura que atuam nas regiões orçamentárias como elos de comunicação entre a gestão municipal e as comunidades;

· Conselho do Orçamento Democrático, formado por 28 representantes (sendo 14 titulares e 14 suplentes) oriundos das 14 regiões orçamentárias da cidade de João Pessoa, além de representantes da Administração Municipal e da Câmara Municipal;

· Delegados Regionais escolhidos para representar cada uma das 14 regiões orçamentárias na quantidade proporcional ao número de participantes do local.

A escolha dos Delegados Regionais é definida nas Assembléias Regionais, conforme apresentado no quadro 3:

Quadro 3 – Escolha de Delegados Regionais

	Número de Participantes
	Proporção
	Número de Delegados

	1-300
	01 Delegado para 10 participantes
	No máximo 30

	301-500
	01 Delegado para 15 participantes
	No máximo 34

	501-800
	01 Delegado para 20 participantes
	No máximo 40

	801- 1.100
	01 Delegado para 25 participantes
	No máximo 44

	1.101-1.500
	01 Delegado para 30 participantes
	No máximo 50

	Acima de 1.500
	------------------------------
	No máximo 70


Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa (2010)

4.3
Regiões Orçamentárias

Para facilitar o trabalho e a atuação do Orçamento Democrático, a cidade de João Pessoa foi dividida em 14 Regiões Orçamentárias, compostas por bairros e suas respectivas Zeis (Zonas Especiais de Interesse Social). Cada região (Quadro 4) possui um representante regional que faz a articulação para a realização das etapas do Ciclo do Orçamento Democrático.

Quadro 4 – Regiões Orçamentárias
	Regiões
	Bairros - Zeis*

	1ª
	Aeroclube, Bessa, Jardim Oceania, Manaíra, Bairro São José, Comunidade São Luiz, Travessa Washington Luis, Chatuba I, II e III, Comunidade da Barreira, Comunidade Ribeirinha, Jardim Luna, Brisamar e João Agripino;

	2ª
	Tambaú, Cabo Branco, Altiplano, Portal do Sol, Seixas, Penha, São Domingos, Rabo do Galo, Beira do Cabo Branco, Jacarapé, Comunidade Rio do Cabelo, Comunidade Paulinho Pinto, Cidade recreio e Quadramares;

	3ª
	Mangabeira, Costa do Sol, Colégio Invadido, Campo Americano, Jardim Mangueira, Balcão, Feirinha, Boa Esperança, Vila União, Condomínio I, II e III, Cidade Verde, Ipep, Conjuntos dos Militares, Projeto Mariz I, II e III, Patrícia Tomaz;

	4ª
	Valentina, Paratibe, Planalto Boa Esperança, Mussumago, Barra de Gramame, Condomínio Independência I e II, Frei Damião, Santa Bárbara; Parque do Sol;

	5ª
	José Américo, Cuiá, Geisel, Ernani Sátiro, Costa e Silva, Grotão, João Paulo II, Água Fria, Cidade Colibris, Funcionários, Esplanada, Colibris I, Jardim Laranjeiras, Conjunto da Fac, Boa Vista, Nossa Senhora Luz, Nossa Senhora do Rosário, Nova Vida, Taipa, Vila da Palha, Comunidade Gauchinha I e II, Vila da Paz, Bananeira, Arame, Nova República, Citex, Maria de Nazaré, Condomínio da Paz, Condomínio Fraternidade, Jardim Sepol;

	6ª
	Bairro das Indústrias, Jardim Veneza, Mussuré, Mumbaba, Distrito, Padre Ibiapina, Três Lagoas, Condomínio da Paz, Nova Trindade, João Magliano, Cidade Verde, Cajueiro, Jardim Verônica, Vieira Diniz, Conjunto Nossa Senhora das Graças;

	7ª
	Cristo, Varjão, Jaguaribe, Rangel, Boa Esperança, Jardim Bom Samaritano, Novo Horizonte, Pedra Branca, Paulo Afonso, Riacho Doce/CEASA, São Geraldo, Vale Verde, Redenção, Paturu, Jardim Itabaiana, Bela Vista, Matinha;

	8ª
	Oitizeiro, Jardim Planalto, Cruz das Armas, Jardim Guaíba, Baleado, Lagoa Antonio Lins, Alvorada I e II, Comunidades Ribeirinhas; Cidade dos Funcionários I;

	9ª
	Alto do Mateus, Ilha do Bispo, Trincheiras, Varadouro, Bairro dos Novais, Beira da Linha, Miramangue, Feirinha, Conjunto 05 de Junho, São Judas Tadeu, Jardim da Mônica, Aratu, Vila União I, Santa Emilia de Rodat, Buraco da Gia, Tanque, Redenção, Avenida Nova Liberdade, José Felix, Condomínio Índio Piragibe, Beira da Linha, Renascer I, Sartunino de Brito, Porto do Capim, Frei Vital, Vila Caifu, Conjunto Tiradentes, Conjunto Residencial Manoel de Lins, Jardim Paraíso, Motorista I, II e III Bola na Rede, Independência, Ninho da Perua, Campo Alvorada;

	10ª
	Roger, Tambiá, Treze de Maio, Asa Branca, Comunidade do S, Baixo Roger, Filipéia, Vila Japonesa e Riachinho;

	11ª
	Mandacaru, Alto do Céu, João Galdino de Carvalho, Pé de Moleque, Beira da Linha, São Pedro, Jardim Mangueira, Padre Zé, Porto de João Tota, Vem Vem, Jardim Ester, Jardim Coqueiral, Beira Molhada, Vila do Teimoso, Rua do cano, Pedro Gondim, Bairro dos Ipês, Bairro dos Estados, Ipês II, e Mangue;

	12ª
	Gramame, Engenho Velho, Ponta de Gramame, Colinas do Sul, Colinas do Sul II, Conjunto Residencial Marines, Residencial Gervásio Maia, Engenho Velho;

	13ª
	Centro, Torre, Tambauzinho, Expedicionários, Miramar, Padre Hildon Bandeira, Cafofo, Liberdade, Brasília de Palha, Vila Tambauzinho, Tito Silva, Comunidade Miramar, Travessa Yayá;

	14ª
	Castelo Branco, Bancários, Anatólia, Jardim São Paulo, Jardim Cidade Universitária, São Rafael, Santa clara, Timbó, Eucalipto, Comunidade Paulo Miranda, Santa Bárbara e Colibris II.


Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa (2010)

(*) ZEIS: Zonas Especiais de Interesse Social. 

4.4
Prioridades por Região Orçamentária

As prioridades de cada região, apresentadas no Quadro 5, são discutidas e definidas nas audiências regionais através da distribuição de formulários para que os presentes registrem as obras e serviços que cada região almeja, conforme prioridade eleita neste formulário. Segue, abaixo, as prioridades do ciclo de 2005.

Quadro 5 – Prioridades do Ciclo 2005 por região
	Região
	Prioridades

	1ª
	Infra-estrutura, saúde e educação

	2ª
	Infra-estrutura, habitação e equipamentos sociais

	3ª
	Infra-estrutura, saúde e educação

	4ª
	Infra-estrutura, saúde e educação

	5ª
	Infra-estrutura, segurança e saúde

	6ª
	Infra-estrutura, saúde e segurança

	7ª
	Infra-estrutura e saúde 

	8ª
	Infra-estrutura, equipamentos sociais e saúde

	9ª
	Infra-estrutura (pavimentação), saúde e infra-estrutura (saneamento)

	10ª
	Equipamentos sociais, segurança e infra-estrutura

	11ª
	Saúde, segurança e infra-estrutura

	12ª
	Saúde, segurança e trabalho e renda

	13ª
	Segurança, trabalho e renda e educação

	14ª
	Infra-estrutura, (pavimentação), infra-estrutura (saneamento) e saúde


Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa (2010)

4.5 
O Ciclo 

O Quadro 6 mostra a formação em etapas do Ciclo do Orçamento Democrático.

Quadro 6 – Etapas do Ciclo do Orçamento Democrático 
	ETAPAS
	DESENVOLVIMENTO

	Audiências Regionais
	O Prefeito e os Secretários reúnem-se com a população da região local para avaliação do que foi realizado no exercício anterior, bem como para definição das diretrizes das políticas públicas municipais para elaboração da LDO e da LOA para envio à Câmara Municipal;

	Planejamento Democrático da LDO e da LOA
	O Conselho do Orçamento Democrático e os Secretários das pastas responsáveis pelas prioridades eleitas nas regiões irão identificar as áreas mais carentes de investimentos para que a execução das peças orçamentárias para o exercício seguinte seja efetivada;

	Planejamento Democrático com Delegados
	Etapa em que cada secretário irá apresentar o resultado da segunda etapa, demonstrando quais obras serão executadas e as que não serão possíveis de se realizarem, justificando o motivo que impede sua execução;

	Audiências Setoriais
	Realizadas em cada região para a apresentação do projeto consolidado de LOA para o ano seguinte, através dos Secretários das Secretarias responsáveis pelas áreas eleitas como prioridades, aos Delegados, Conselheiros e a população em geral;

	Avaliação e Planejamento
	Momento em que se faz o balanço do Orçamento Democrático do ano inteiro, bem como de cada equipe envolvida nos diversos períodos do exercício corrente (Conselho do OD, Delegados do OD, Equipe do OD). 




Fonte: Prefeitura Municipal de João Pessoa (2010)

É importante salientar que o ciclo do próximo exercício é planejado em dezembro do ano corrente, podendo ser modificado de acordo com a dinâmica do Orçamento Democrático e das diversas demandas da população.
5
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa realizou-se sob a perspectiva de uma abordagem qualitativa de caráter exploratório. Esse método tornou-se viável por permitir o aprofundamento do pesquisador ao delimitar a realidade pesquisada com maior segurança frente ao objeto de estudo (TRIVIÑOS, 1994). Quanto aos meios de investigação, esta pesquisa pode ser considerada do tipo bibliográfica e documental, consultando-se o material publicado em livros e redes eletrônicas de acesso público, fornecendo instrumental analítico para fundamentar a matéria. 

O trabalho foi desenvolvido entre os meses de julho de 2010 e março de 2011, utilizando-se a pesquisa bibliográfica, consultando-se livros, periódicos (impressos e eletrônicos), dicionários técnicos, monografias, dissertações e sites na internet, buscando-se fundamentação teórica consistente e adequada para a discussão dos objetos e fenômenos da pesquisa.  

Definiu-se como instrumentos de coleta de dados a pesquisa documental e a observação não participante (RICHARDSON, 1999), levando-se em consideração os objetivos pretendidos com a pesquisa e o universo a ser investigado, uma vez que a coleta de dados é uma etapa eminentemente prática que consiste em três ações integradas: ler, ver e ouvir (GIL, 1999). E, a observação não participante é uma técnica apropriada para os estudos exploratórios, uma vez que é utilizada para levantar novos problemas com estudos mais profundos, tanto nas ciências sociais quanto nas humanistas (RICHARDSON, 1999).

De acordo com Lakatos e Marconi (2001, p.174) “a característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados, está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias”.  Para esta pesquisa documental utilizaram-se documentos institucionais, tais como: diagnóstico, correspondências oficiais, resoluções e relatórios. A investigação de campo deu-se, basicamente, pela pesquisa documental feita através de visitas à Secretaria de Transparência Pública da Prefeitura Municipal de João Pessoa – PB onde levantou-se dados sobre o orçamento democrático em João Pessoa, a saber:

    - Dados Demográficos da população da cidade de João Pessoa – PB;

    - Origem do Orçamento Democrático;

    - Participação do cidadão pessoense no Orçamento Democrático;

    - Estrutura, princípios, ciclo e contribuição do Orçamento Democrático.

Após a coleta das informações, a observação não participante foi empregada para estudar o material coletado como instrumento básico desta pesquisa científica.  Por meio dela pode-se registrar as ocorrências que caracterizaram a exploração que possibilitou viabilizar o fato como meio direto para ampliar a variedade do estudo.

6
ANÁLISE DOS RESULTADOS
Após a análise de relatórios e dados históricos, observou-se como resultado uma crescente participação da população nas reuniões realizadas nas regiões orçamentárias, possibilitando uma efetiva participação do contribuinte na aplicação dos tributos diante das diversas demandas da comunidade local, além de fortalecer o sentido principal do Orçamento Democrático no que se refere à democracia participativa e prática de cidadania por parte dos membros da sociedade.

Com a crescente participação popular nesse processo, no ano de 2010, cerca de cinco mil pessoas participaram das reuniões do Orçamento Democrático em João Pessoa, proporcionando o alcance de 70% das obras realizadas neste município através das demandas encaminhadas pela população local.
A partir da participação popular, foram concretizadas diversas ações nas demandas das comunidades locais, como Educação, Saúde, Infra-estrutura, geração de Emprego e Renda, além do Lazer e Cultura. 

Encontram-se relacionadas abaixo, as principais contribuições: a) 15 novas Unidades de Saúde; b) 09 praças Poliesportivas; c) 13 escolas; d) 10 creches; e) 5.000 casas; e f) Intervenções na área de Infra-estrutura e Pavimentação.

Ressalte-se, ainda, que no ano de 2010 o Orçamento Democrático da Prefeitura Municipal de João Pessoa foi institucionalizado, deixando de ser uma mera decisão de governo para ser um instrumento de participação popular de aplicação contínua para as futuras gestões. Além disso, está sendo formatado o OD Digital para facilitar o acesso à população, bem como a ampliação do número de delegados nas respectivas Regiões Orçamentárias.
7
CONCLUSÃO
Estudos e programas revelam que o Orçamento Participativo melhora o desempenho da administração em termos de eficiência e promove maior probidade na distribuição dos recursos públicos. O Orçamento Participativo tem demonstrado a capacidade de se tornar um instrumento de participação da população de baixa renda e de transferência de recursos materiais para essa faixa da população, ao inverter prioridades estabelecidas há décadas e limitar a ação dos mediadores políticos, substituindo-os por fóruns nos quais a população toma as principais decisões.

O processo do Orçamento Participativo em João Pessoa, denominado de Orçamento Democrático, que objetiva a intensificação da democracia, o fortalecimento da participação popular e da transparência e o controle social da administração pública, vem sendo aperfeiçoado gradativamente pelas ferramentas de interatividade que a Internet oferece, tendo contribuído para que o cidadão se torne algo mais do que um mero beneficiário de obras e serviços públicos e passe a ser também um fiscal dos seus interesses e dos interesses da coletividade. Mais do que identificar, sugerir e indicar investimentos prioritários, a população de João Pessoa acompanhará, ainda este ano, através do OD Digital, todo o processo, da licitação até a execução final, podendo assim, cobrar maior eficiência administrativa, caso alguma obra ou serviço esteja com deficiências.
Observa-se que o Orçamento Democrático da cidade de João Pessoa vem alcançando seus objetivos a cada ano de sua execução. No entanto, apesar da ampla divulgação nos mais diversos instrumentos de comunicação disponíveis, o cidadão precisa entender o que é publicado e ter condições de formar sua opinião sobre o que vê e lê. As escolas, em todos os níveis, terão de transmitir aos seus alunos o conhecimento sobre orçamento público, para que posteriormente, esses alunos tenham condições de analisar, emitir opiniões e participar efetivamente do processo orçamentário. Os demais cidadãos, através de palestras, seminários, jornais, revistas e muitos outros meios, de comunicação, terão de ser informados do que é, afinal, um orçamento público e, sobretudo, um orçamento participativo.
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